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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos:
Administradores e acionistas da
Savixx Comércio Internacional S/A
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Savixx Comércio Internacional 
S/A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Savixx Comércio Internacional S/A, em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às Pequenas e Médias Empresas.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria sobre as demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Pequenas e Médias 
Empresas e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com patível 
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a diretoria, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de março de 2023.
Valdomiro Silva Bento Junior
Contador CRC 1SP-238.249/O-9

RSM Brasil Auditores Independentes - Sociedade Simples
CRC 2SP-030.002/O-7

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

ATIVO
Notas  2022  2021 

Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 3  31.975  11.876 
  Títulos de valores mobiliários -  5.245  1.011 
  Contas a receber de clientes 4  68.967  32.781 
  Estoques -  4.750  5.206 
  Adiantamentos a fornecedores 5  91.371  18.163 
  Financiamento Fundap a receber 6  4.106  1.280 
  Tributos a recuperar 7  4.932  9.633 
  Outros ativos 8  2.145  588 
Total do ativo circulante  213.491  80.538 
Ativo não circulante
  Tributos a recuperar 7  65.747  68.802 
  Partes relacionadas 13  306  1.682 
  Outros ativos 8  2.083  972 
  68.136  71.456 
Investimentos -  138  102 

Ativo imobilizado líquido 9  918  816 
Ativo intangível líquido -  160  12 

 1.216  930 
Total do ativo não circulante  69.352  72.386 
Total do ativo  282.843  152.924 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Notas  2022  2021 

Passivo circulante
  Empréstimos e financiamentos 10  59.634  26.817 
  Fornecedores 11  65.077  22.887 
  Obrigações trabalhistas e tributárias correntes 12  8.909  2.932 
  Dividendos a pagar  -  1.024  2.090 
  Outras contas a pagar 14  74.089  19.157 
Total do passivo circulante  208.733  73.883 
Passivo não circulante
  Empréstimos e financiamentos 10  11.797  13.875 
  Fornecedores 11  14.144  15.124 
  Partes Relacionadas 13  -  1.873 
Total do passivo não circulante  25.941  30.872 
Patrimônio líquido
  Capital social 16.1  4.711  4.711 
  Reserva legal 16.3  942  942 
  Reserva de lucros a realizar 16.4  31.741  31.741 
  Reserva de lucros 16.2  10.775  10.775 
Total do patrimônio líquido  48.169  48.169 
Total do passivo e patrimônio líquido  282.843  152.924 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)
Notas  2022  2021 

Receita líquida de vendas 17  443.543  273.964 
Custo das mercadorias vendidas e dos serviços 
prestados -  (383.984)  (229.129)
Lucro bruto  59.559  44.835 
Receitas/ (despesas) operacionais:
   Administrativas, comerciais e gerais 18  (24.359)  (17.430)
   Outras receitas/ (despesas) operacionais 19  4.341  8.122 

 (20.018)  (9.308)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro  39.541  35.527 
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20  24.932  14.410 
Despesas financeiras 20  (57.233)  (35.813)

 (32.301)  (21.403)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social  7.240  14.124 

Imposto de renda e contribuição social -  -  - 
Lucro líquido do exercício  7.240  14.124 
Resultado por ação - em reais
Quantidade de ações  1.750.000  1.750.000 
Lucro líquido básico e diluído por ação  4,14  8,07 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Método indireto

(Valores expressos em milhares de reais)
 2022  2021 

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social  7.240  14.124 
Ajustes para conciliar o resultado às 
disponibilidades geradas 
pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  127  53 
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos
Títulos de valores mobiliários  (4.234)  477 
Contas a receber de clientes  (36.186)  (756)
Estoques  456  (3.652)
Adiantamento a fornecedores  (73.209)  13.162 
Tributos a recuperar  7.756  1.766 
Outras contas a receber  (5.494)  110 
(Decréscimo)/ acréscimo em passivos
Fornecedores  41.210  602 
Obrigações trabalhistas e tributárias  5.977  (750)
Contas a pagar  54.932  (282)
Caixa líquido aplicado nas (oriundo das) atividades 
operacionais  (1.425)  24.854 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Acréscimo de imobilizado  (377)  (228)
Acréscimo de investimento  (35)  (26)
Transações com partes relacionadas  1.376  4.928 
Caixa líquido oriundo das atividades de investimento  964  4.674 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações e pagamentos, líquido  30.739  (14.090)
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas) atividades 
de financiamento  30.739  (14.090)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com 
acionistas
Transações com partes relacionadas  (1.873)  (1.718)
Dividendos pagos  (1.066)  - 
Dividendos distribuídos  -  (12.567)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento com acionistas  (2.939)  (14.285)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  27.339  1.153 
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  11.876  10.723 
No final do exercício  31.975  11.876 
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  20.099  1.153 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas
Total do patrimônio líquidoNotas Capital social Legal de lucros de lucros a realizar

Saldos em 31 de dezembro de 2020  16.1  4.711  875  8.557  31.741  45.884 
Lucro líquido do exercício   -  -  -  14.124  -  14.124 
Constituição da reserva legal  16.2 e 16.3  -  67  (67)  -  - 
Dividendos distribuídos  16.2  -  -  (11.839)  -  (11.839)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  16.1  4.711  942  10.775  31.741  48.169 
Lucro líquido do exercício   -  -  -  7.240  -  7.240 
Dividendos distribuídos  16.2  -  -  (7.240)  -  (7.240)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  16.1  4.711  942  10.775  31.741  48.169 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional
Fundada em 1984, como “S/A Vitória de Comércio Indústria e Agricultura”, passou 
por uma completa reestruturação em 2001, quando adotou a marca Savixx 
Comércio Internacional S/A (“Savixx” ou “Companhia”) e iniciou uma nova trajetória; 
contratou profissionais experientes, abriu filial em outros Estados, investiu em 
tecnologia e adotou uma nova estratégia de gestão para a Companhia. Hoje com 
sede em Vitória e escritórios em São Paulo, Itajaí, Recife e Londrina, a Savixx 
está capacitada para cuidar de toda a gestão logística, operacional e financeira 
na prestação de serviços junto aos seus clientes e em sua distribuição própria de 
produtos.
A sede da Companhia está situada na Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, 
nº 451 - sala 1009 - Enseada do Suá - Vitória - Espírito Santo, e suas filiais nos 
seguintes locais:
• Avenida Bem-Te-Vi, nº 77 - 2º andar - Conjunto 21 e 22 - Moema - São Paulo.
• Rua Santa Catarina, nº 50 – 19º andar - sala 1904 - Centro - Londrina – Paraná.
• Av. Marcos Konder, nº 1.313 - Sala 108 - Centro - Itajaí - Santa Catarina.
• Av. Fernando Simões Barbosa, nº 266 - Sala 204 – Boa Viagem - Recife - 
Pernambuco.
• Rua São Benedito, nº 722 - Sala 05 – Lixeira - Cuiabá – Mato Grosso.
Os principais serviços prestados pela Companhia consistem em:
• Importação por conta e ordem de terceiros (Instruções Normativas/SRF nº 247/02 
– alterada pela 1861/2018).
• Importação por encomenda (Instrução Normativa/SRF nº 1861/2018).
• Importação para venda no mercado interno.
• Exportação.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas 
contábeis
2.1. Base de apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras da Companhia findas em 31 de dezembro de 2022 
e de 2021 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Companhias por Ações - Lei 
nº 6.404/76, alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, e nos pronunciamentos, 
nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores.
A Administração da Companhia aprovou as demonstrações financeiras referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 em 20 de março de 2023. A moeda 
funcional da Companhia é o real, mesma moeda de preparação e apresentação 
das suas demonstrações financeiras.
2.2. Principais práticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações 
financeiras
2.2.1. Apuração do resultado
O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência dos exercícios. A receita de venda de 
produtos é reconhecida quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável 
e todos os riscos e benefícios são transferidos para o comprador, a Companhia não 
detém mais controle ou responsabilidade sobre a mercadoria vendida e é provável 
que os benefícios econômicos sejam gerados em favor desta.
As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de 
juros na rubrica de receitas/despesas financeiras, quando da ocorrência de efeitos 
significativos.
No decorrer do exercício apresentado a Companhia não realizou operações 
que resultem em resultados abrangentes, desta forma, não apresentou estes 
resultados.
2.2.2. Estimativas contábeis
A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis e o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia, no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Dessa forma, os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais revisões 
são reconhecidas no período em que são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados. 
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício 
financeiro estão incluídas, principalmente, nas notas explicativas:
• Nota explicativa no. 9 – Vida útil dos ativos e depreciação;
• Nota explicativa no. 15 – Provisão para contingências;
• Nota explicativa no. 21 – Imposto de renda e contribuição social.
2.2.3. Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira 
A moeda funcional da Companhia é o real, mesma moeda de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos monetários, 
denominados em moeda estrangeira, são convertidos para a moeda funcional 
(o Real – R$) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos 
balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização destes 
ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação 
e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos nas respectivas contas do 
resultado do exercício.
2.2.4. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com 
liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. 
As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são 
classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”.
2.2.5. Títulos de valores mobiliários
Incluem caixa, saldos positivos em aplicações financeiras com liquidez superior a 90 
dias e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado classificadas 
na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. Como tratam-
se de garantias de empréstimos, devem ser mantidas até o vencimento.
2.2.6. Contas a receber de clientes

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro e 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, e segregados entre circulante 
e não circulante de acordo com o prazo de vencimento. As perdas estimadas com 
créditos são constituídas com base na análise de duplicatas e valores a receber de 
clientes, em montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de 
sua realização, segundo critérios definidos pela Administração (perda esperada), 
representados basicamente pela análise individualizada das contas a receber em 
atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados com frequência 
pela diretoria. Para situações em que são identificados riscos de realização, são 
provisionados os montantes integrais dos débitos em atraso.
2.2.7. Estoques de mercadoria
Avaliados ao custo médio de aquisição, não excedendo o seu valor de mercado. 
As provisões para desvalorização, baixo giro de estoques e obsolescência são 
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. Nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 a Administração não identificou a 
necessidade de constituição destas provisões.
2.2.8. Imobilizado e intangível
Reconhecimento e mensuração
Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzidos de depreciação acumulada.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O 
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: (i) o custo de materiais 
e mão de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na 
condição necessária para que esses sejam capazes de operar de forma pretendida 
pela administração; (iii) os custos de desmontagem e de restauração do local onde 
esses ativos estão localizados.
Os softwares comprados, que fazem parte integrante da funcionalidade de um 
equipamento são capitalizados como parte daquele equipamento.
Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado.
Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo possa ser 
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto 
por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Depreciação
A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação 
às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, visto que esse 
método é o que mais perto reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados.
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir do mês subsequente à data em 
que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos 
internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para utilização.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada encerramento de exercício financeiro desde que ocorram mudanças 
significativas em relação às variáveis que possam alterar a vida útil dos ativos e 
a mensuração posterior dos ativos, e eventuais ajustes serão reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. A depreciação é reconhecida no resultado do 
exercício de acordo com as taxas informadas na Nota nº 9.
2.2.9. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”)
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Não houve constituição de estimativa para redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros em 31 de dezembro de 2022 e de 2021.
2.2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes, quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
2.2.11. Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro 
inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa 
de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e 
as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, 
estes juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no 
resultado, por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. A Companhia avalia periodicamente o efeito deste 
procedimento nas demonstrações financeiras.
2.2.12. Empréstimos e financiamentos
São atualizados até a data do balanço pelo indexador determinado em cada 
contrato. A variação monetária, os juros e os demais encargos são apropriados em 
despesas financeiras dentro do período de competência.
2.2.13. Imposto de renda e contribuição social
A Companhia é tributada pelo regime de lucro real. De acordo com este regime 
de tributação, o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido do 

exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende a carga tributária sobre o lucro corrente.
Corrente
A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no 
lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na 
demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou 
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não 
dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição 
social é calculada no fim do exercício.
Diferido
O imposto de renda e contribuição social diferidos (imposto diferido) é reconhecido 
sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre os saldos de 
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 
prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, inclusive sobre os 
Ajustes de Avaliação Patrimonial, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for provável que 
a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que 
tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas.
2.2.14. Instrumentos financeiros 
Ativos e passivos financeiros
Ativos financeiros
Os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e (iii) ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação é feita com base tanto no 
modelo de negócios da entidade, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto 
nas características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro.
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado abrangente
Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente 
caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que 
constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja 
mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro.
Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos 
e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em “Outros resultados abrangentes”.
Custo amortizado
São ativos mantidos dentro do modelo de negócio, cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais 
derem origem a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamento de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J). 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. As receitas de juros e 
cambiais e impairment são reconhecidas no resultado.
Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando não 
atende aos critérios de classificação das demais categorias anteriores ou quando 
no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento 
contábil. Os ativos financeiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O 
resultado, incluindo juros ou receitas de dividendos, é reconhecido no resultado.
Passivos financeiros
Os passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado.
Custo amortizado
São inicialmente mensurados ao valor justo, líquido de custos de transação, e, 
subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado utilizando-se o método da 
taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros reconhecidas com base no 
rendimento.
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os passivos financeiros são, por padrão, mensurados ao custo amortizado, exceto: 
(i) contratos de garantia financeira, (ii) compromissos de ceder empréstimos com 
taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que surjam quando a 
transferência do ativo financeiro não se qualificar para o desreconhecimento 
ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo 
financeiro será mensurado ao valor justo por meio de resultado, quando eliminar 
e/ou reduzir de forma significativa o descasamento contábil ou se o grupo passivo 
ser gerenciado ao valor justo.
2.2.15. Fornecedores
São inicialmente reconhecidos pelo custo e, subsequentemente acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e 
cambiais incorridos até as datas de encerramento das demonstrações contábeis. 
As contas a pagar a fornecedores são obrigações por bens ou serviços adquiridos 
no curso normal das operações, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for no período inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, 
ainda que mais longo). Caso contrário estes saldos são apresentados como 
passivos não circulantes.
2.2.16. Provisões (incluindo provisão para demandas judiciais)
As provisões são reconhecidas para obrigações ou riscos presentes resultantes 
de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável 
e cujo desembolso seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de 
cada exercício ou período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação.
Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos 
judiciais para os quais, como resultado de acontecimentos passados, é provável 

que uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das deficiências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como avaliação dos advogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. Os resultados reais podem divergir das estimativas da 
Administração.
Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados 
em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas 
não são provisionados e nem divulgados. Ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantidas reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa.
2.2.17. Benefícios a empregados
Os salários e benefícios concedidos à empregados e administradores da 
Companhia incluem as remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º 
salário, entre outros). Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, 
à medida que são incorridos.
2.2.18. Demonstrações do fluxo de caixa
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de acordo 
com Resolução nº 1.296/10 do CFC que aprova a NBC TG 03 – Demonstração 
do Fluxo de Caixa. Reflete as modificações no caixa, que ocorreram nos 
exercícios apresentados utilizando-se o método indireto. Os termos utilizados na 
demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes:
• Atividades operacionais: referem-se às principais transações da Sociedade e 
outras atividades que não são de investimento e de financiamento.
• Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não 
circulantes e outros investimentos não incluídos no caixa e equivalentes de caixa.
• Atividades de financiamento: referem-se às atividades que resultam em 
mudanças na composição do patrimônio e empréstimos e financiamentos.
3. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2022 2021
Bancos 769 1.100
Aplicações financeiras 31.206 10.776

31.975 11.876
O caixa da Companhia corresponde a depósitos bancários disponíveis, sendo os 
equivalentes de caixa compostos por aplicações financeiras de curto prazo, de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e, não, para 
investimento ou outros propósitos. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são 
instrumentos financeiros com seu valor justo reconhecido por meio de resultado 
(VJR), reconhecendo juros de acordo com o prazo incorrido. O valor justo deste 
instrumento financeiro nesta data é equivalente com o saldo contábil.
4. Contas a receber de clientes
A composição das contas a receber por idade de vencimento é como segue:
A vencer 2022 2021
Em até 30 dias 55.956 10.456
Acima de 31 dias 6.308 16.222

62.264 26.678
Vencidos
Em até 30 dias 2.593 570
Acima de 31 dias 4.110 5.533

6.703 6.103
Total de contas a receber

68.967 32.781
A companhia avaliou e concluiu não ser necessário a constituição de provisão para 
perdas no contas a receber, pois quase a totalidade dos títulos vencidos a mais 
de 1 ano estão atrelados ao passivo de fornecedores a pagar sobre a importação 
daquele cliente, ou seja, caso a companhia não receba do cliente, também não 
paga ao fornecedor.
5. Adiantamentos a fornecedores
Descrição 2022 2021
Nacionais 1.265 2.579
Exterior 90.106 15.584

91.371 18.163
Os adiantamentos a fornecedores são efetivados substancialmente para iniciar as 
operações de importação. 
6. Financiamento Fundap a receber
Financiamento FUNDAP (Fundo para o Desenvolvimento das Atividades 
Portuárias) são contratos celebrados pelo Bandes, com empresas capacitadas 
e que exercem atividades de comércio exterior, cuja sede, pagamento de ICMS, 
desembaraço aduaneiro seja o Estado do Espírito Santo.
7. Tributos a recuperar
Descrição 2022 2021
Ação Judicial-IPI (a) 20.701 31.310
Ação Judicial-PIS/COFINS (a) 40.314 37.701
Ação Judicial-IR/CSLL (a) 5.337 6.585
Outros 4.327 2.839

70.679 78.435
Circulante 4.932 9.633
Não circulante 65.747     68.802

70.679 78.435
(a) Composição dos tributos a recuperar provenientes ações IPI/PIS-COFINS/
IR-CSLL
No exercício de 2017, a Companhia registrou o seu direito creditório do IPI na 
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revenda de produtos industrializados decorrente de ação judicial transitada em 
julgada pelo sindicato (SINDITRADE) o qual a Companhia é filiada, como também 
reconheceu o seu direito creditório na Sistemática de Repercussão Geral (exclusão 
do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS) - nº 695.2017-20 no julgamento 
pelo STF do RE nº 574.706.
Em 2018 a Companhia também registrou seus direitos creditórios de Imposto de 
Renda e Contribuição Social decorrente de ação judicial de exclusão de crédito 
presumido de ICMS na base de cálculo do IR e CSLL, a qual transitou em julgado 
em 15 de setembro de 2018. Em 2022 os registros destes direitos resultaram em:
Descrição IPI PIS/COFINS IR/CSLL TOTAL
Ativo circulante 674 - - 674
Ativo não circulante 20.027 40.314 5.337 65.678

20.701 40.314 5.337 66.352
8. Outros ativos
Descrição 2022 2021
Depósito judicial PIS e COFINS - 609
Caução FUNDAP 189 247
Adiantamentos de consórcios 2.083 357
Outros 1.956 347

4.228 1.560
Circulante 2.145 588
Não circulante 2.083 972

4.228 1.560
9. Ativo imobilizado líquido
9.1. Composição do ativo imobilizado
Custo %-Taxa anual 2022 2021
Máquinas e equipamentos 10 65 77
Móveis, utensílios e instalações 10 267 275
Computadores e periféricos 20 126 283
Veículos 20 227 132
Benfeitoria em imóveis de terceiros 10 174 247
Bens em andamento 449 675

1.308 1.689
(-) Depreciação acumulada (390) (873)
Imobilizado líquido 918 816
9.2. Movimentação do custo e depreciação de 2022
Descrição 2021 Adições Baixas 2022
Máquinas e equipamentos 77 29 (41) 65
Móveis, utensílios e instalações 275 177 (185) 267
Computadores e periféricos 283 12 (169) 126
Veículos 132 95 - 227
Benfeitoria em imóveis de terceiros 247 170 (243) 174
Bens em andamento 675 - (226) 449
(-) Depreciação (873) (111) 594 (390)

816 372 (271) 918
9.3. Movimentação do custo e depreciação de 2021
Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Máquinas e equipamentos 75 2 - 77
Móveis, utensílios e instalações 275 - - 275
Computadores e periféricos 283 - - 283
Veículos 164 - (32) 132
Benfeitoria em imóveis de terceiros 247 - - 247
Bens em andamento 449 226 - 675
(-) Depreciação (859) (14) - (873)

634 214 (32) 816
10. Empréstimos e financiamentos
Descrição 2022 2021
Capital de giro (a) 38.186 30.522
ACC - Antecipação Contrato de Cambio - 4.672
Empréstimo, Financeiro Direto (Lei 4131) (a) 4.816 -
Finimp (a) 28.336 5.344

71.338 40.538

Financiamentos (b) 93 154
71.431 40.692

Circulante 59.634 26.817
Não circulante 11.797 13.875

71.431 40.692
(a) Empréstimo para capital de giro em bancos de primeira linha, com diversos 
tipos de garantias, como recebíveis de clientes, aplicações financeiras e aval 
dos acionistas, com vencimentos nos anos de 2023 a 2025, cujas taxas de juros 
variaram de acordo com a tabela a seguir:
Descrição 2022 2021
Taxas - juros ao ano - mínimas 8,60% 8,60%
Taxas - juros ao ano - máximas 10,82% 10,82%
Taxas - CDI (+) juros ao ano - mínimas 4,42% 3,85%
Taxas - CDI (+) juros ao ano - máximas 7,00% 7,44%
(b) Contrato de financiamento FUNDAP junto ao BANDES, a ser pago em 
20 parcelas de principal anuais e sucessivas e juros em 5 parcelas anuais e 
sucessivas, vencendo a primeira em outubro de 2023 e término em dezembro de 
2046 com taxa de juros 1% a.a. O financiamento possui como garantia caução em 
dinheiro de R$ 189. O valor de R$ 93 (R$ 154 em 2021) poderá ser quitado por 10% 
do seu valor no mês subsequente ao seu recebimento por meio de leilão efetuado 
pelo BANDES. Essa é a prática que a Companhia tem adotado.
11. Fornecedores
Descrição 2022 2021
Nacionais 23.507 23.511
Exterior 55.714 14.500

79.221 38.011
Circulante 65.077 22.887
Não circulante 14.144 15.124

79.221 38.011
12. Obrigações trabalhistas e tributárias correntes
Obrigações trabalhistas 2022 2021
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Instituto 
Nacional do Seguro Social a pagar 100 73
Provisão de férias e encargos 392 349
Imposto de renda retido na fonte sobre salários 39 25

531 447
Obrigações tributárias
Imposto sobre produtos industrializados a recolher 1.367 606
Imposto sobre circulação de mercadorias e Serviços 
a recolher 6.644 1.182
Impostos sobre serviços a recolher 4 2
Programa de integração social a recolher 25 89
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social a recolher 153 546
Outros tributos a recolher 185 60

8.378 2.485
Obrigações trabalhistas e tributárias

8.909 2.932
13. Transações com partes relacionadas
a) Operações comerciais
Ativo 2022 2021
Verixx Comércio e Distribuição Ltda. 306 1.682

306 1.682
Passivo
Provisão de bônus a pagar – Administração - 1.873

- 1.873
Resultado
Juros – Verixx - 46

- 46
b) Remuneração da Administração
Os montantes registrados na rubrica “Despesas administrativas, comerciais e 
gerais”, referentes à remuneração dos membros da Administração da Companhia 
montam a R$ 4.364 e R$ 3.722 em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, 
respectivamente.
14. Outras contas a pagar
Passivo 2022 2021
Adiantamento de clientes 74.089 19.126
Outros - 31

74.089 19.157
15. Estimativa para perdas contingentes - revisão da apuração de tributos
De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia estão sujeitas 
à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos 
tributos (imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS).
Não há prazo de prescrição para exame dos recolhimentos de contribuição 
previdenciária (INSS e FGTS).
Como decorrência destas revisões, transações e recolhimentos poderão 
ser questionadas, ficando os valores identificados sujeitos a multas, juros e 
atualizações monetárias.
A Administração considera que estes impostos foram devidamente recolhidos ou 
provisionados nas demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021.
Não foram apresentados pelos assessores jurídicos da Companhia processos 
judiciais com probabilidade de perda provável e não existe processos judiciais com 
perdas possíveis para serem divulgadas nas demonstrações financeiras.
“Decisão do STF sobre ‘coisa julgada’ em matéria tributária
No dia 08 de fevereiro de 2023 o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu, por unanimidade, nos Recursos Extraordinários 955.227 (Tema 885) e 
949.297 (Tema 881) sobre a possibilidade de se desconstituir a coisa julgada em 
relações jurídicas de trato sucessivo em matéria tributária. Após a análise pelos 
respectivos Escritórios Jurídicos dos processos tributários em que a Companhia 
é ou foi parte, tanto no polo ativo quanto passivo, não foi identificada qualquer 
situação que possa ser afetada pela referida decisão.
16. Patrimônio líquido
16.1. Capital social
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, o capital social no valor de R$ 4.711 
era composto de 1.750 mil ações ordinárias nominativas, possuídas por pessoas 
físicas e jurídicas domiciliadas no País, sendo assim distribuídas:

Acionistas Quantidade de ações
Guilherme Picard 480.700
Miguel Flores da Cunha 393.300
Verixx Comercio e Distribuição Ltda 876.000

1.750.000
16.2. Distribuição de lucros
Os lucros dos exercícios de 2022 e 2021 foram assim distribuídos:
Descrição 2022 2021
Lucro líquido do exercício 7.240 14.124
(=) Base de cálculo para a reserva legal 7.240 14.124
Reserva legal (5%) (Limitada a 20% do Capital social) - (67)
Valor distribuído de dividendos 7.240 11.839
Valor transferido para reserva de lucros - 2.218
Reserva de lucros – Exercício anterior 10.775 8.557
Total Reserva de lucros 10.775 10.775

16.3. Reserva legal
Constituída à alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o 
montante de 20% do capital social, perfazendo R$ 942 em 31 de dezembro de 
2022 e 2021. 
16.4. Reserva de lucros a realizar
A reserva de lucros a realizar foi constituída pelos direitos creditórios das ações do 
IPI e PIS/COFINS (nota explicativa 7), que resultou no montante de R$ 37.558 em 
31 de dezembro de 2017. Em 2018, parte dessa reserva se realizou e decorrente 
disso houve distribuição de dividendos. Dessa forma, o saldo de lucros a realizar 
em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 31.741. 
17. Receita líquida de vendas
Descrição 2022 2021
Receita com prestação de serviço 852 1.787
Receita de venda de mercadorias 514.373 331.904
(-) Impostos incidentes e outros (71.682) (59.727)

443.543 273.964
18. Administrativas, comerciais e gerais
Descrição 2022 2021
Despesas administrativas (11.008) (7.742)
Despesas gerais com vendas e logísticas (5.970) (4.068)
Despesas com pessoal (5.102) (4.508)
Outras despesas (2.279) (1.112)
  (24.359) (17.430)
19. Outras receitas (Despesas) operacionais
Descrição 2022 2021
Despesas (Receitas) na alienação de imobilizados (9) 9
Recuperação de impostos 3.779 8.141
Outras 571 (28)

4.341 8.122
20. Resultado financeiro
Receitas financeiras 2022 2021
Juros recebidos ou auferidos 2.080 347
Receita FUNDAP 7.550 5.162
Outras receitas financeiras 261 242
Variação cambial 15.041 8.659

24.932 14.410
Despesas financeiras
Juros pagos ou incorridos (6.779) (4.224)
Descontos financeiros concedidos (27.574) (19.651)
Despesas FUNDAP (64) (81)
Outras despesas financeiras (1.676) (773)
Variação cambial (21.140) (11.084)

(57.233) (35.813)
Resultado financeiro

(32.301) (21.403)
21. Provisão para imposto de renda e contribuição social
21.1. Imposto de renda e contribuição social corrente
A conciliação das provisões de imposto de renda e contribuição social está 
demonstrada a seguir:

2022 2021
Descrição IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Lucro / (Prejuízo) 
antes do imposto 
de renda e da 
contribuição 
social 7.240 7.240 7.240 14.124 14.124 14.124
Itens de 
reconciliação 
dos impostos
(+) Adições 20.068 20.068 20.068 15.883 15.883) 15.883
(-) Exclusões (73.460) (73.460) (73.460) (48.253) (48.253) (48.253)
Compensação de 
prejuízos fiscais
Prejuízo fiscal - - - - - -
(=) Base de 
cálculo (46.152) (46.152) (46.152) (18.246) (18.246) (18.246)
(%) 25 9 - 25 9 -
Despesa 
imposto de 
renda e da 
contribuição 
social - - - - - -
A companhia em 2018 através da ação judicial de exclusão de crédito presumido 
de ICMS na base de cálculo do IR e CSLL, a qual transitou em julgado em 15 de 
setembro de 2018, efetuou em seu Livro de Apuração de Lucro Real a exclusão 
destes créditos no valor de R$ 168.089, o prejuízo fiscal acumulado em 2022 é da 
ordem de R$ 268.860 (R$ 222.688 em 2021).
22. Cobertura de seguros (não auditado)
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía apólices de seguro contratadas 
com terceiros e responsabilidade civil no montante de R$ 2.480 (R$ 2.480 em 31 
de dezembro de 2021).
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre 
a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração.
23. Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros atualmente utilizados pela Companhia restringem-se a 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar nacionais e estrangeiros, 
empréstimos bancários, em condições normais de mercado, estando reconhecido 
nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 
2. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais 

visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Companhia não efetuou 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. Considerando o prazo e as características destes instrumentos, os valores 
contábeis se aproximam dos valores justos.
A Companhia adota políticas e procedimentos de controle de riscos, conforme 
descrito a seguir:
(i) Política de gestão de riscos financeiros
A Companhia possui e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta 
em relação a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. 
Nos termos desta política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são 
regularmente monitoradas e gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto 
financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de 
crédito.
A política de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela 
Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é 
considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário 
manter o nível de flexibilidade financeira.
(ii) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro)
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) 
e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, 
a Companhia monitora e gerencia permanentemente os níveis de endividamento 
de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto 
financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de 
crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela 
Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é 
considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário 
manter o nível de flexibilidade financeira. 
Risco de crédito
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais 
de posição são procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em suas contas a receber.
No que diz respeito às negociações financeiras e demais investimentos, a 
Companhia tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. 
(iii) Risco de taxas de câmbio
A Companhia está exposta a flutuações nas taxas de câmbio, que podem aumentar 
os saldos de passivos em moeda estrangeira. Portanto, a Companhia mantém 
controles internos, visando capturar estas variações das taxas de câmbio em 
seus passivos, e de acordo com os contratos firmados com seus clientes, realiza 
a cobrança ou desconto destas variações apuradas por meio de seus controles 
internos, na aquisição de mercadorias em nome destes clientes, por meio de nota 
complementar ou nota de crédito. 
(iv) Risco de liquidez
É o risco de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos.
Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Administração.
(v) Risco com taxas de juros
O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas 
por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras 
relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado, com o objetivo de avaliar a 
eventual necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra 
o risco de volatilidade destas taxas.
Valorização dos instrumentos financeiros
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem 
como os critérios para sua valorização:
Caixa e equivalentes de caixa
O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas 
demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de 
mercado.
Conta a receber e fornecedores
Registrados com base no valor nominal dos títulos e avaliado pelo conceito de 
custo amortizado.
Empréstimos e financiamentos
Registrados com base nos juros contratuais de cada operação. Para a realização 
do cálculo do valor de mercado, foram utilizadas estimativas de taxa de juros 
para a contratação de operações com prazos e valores similares. O valor justo 
dos empréstimos e financiamentos, registrado com base nos juros contratuais 
de cada operação, não difere significativamente dos valores apresentados nas 
demonstrações financeiras.
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